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Agravante:  Município de João Pessoa, por seu Procurador Thyago Luis B. 
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Agravado: Luiz Moises do Nascimento
Advogado: Francisco de Assis Coelho

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  SAÚDE. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. 
INTERLOCUTÓRIA QUE DETERMINOU BLOQUEIO 
DE  VERBAS  PÚBLICAS  NESSE  SENTIDO. 
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PRESENTE  RECURSO. 
IRRESIGNAÇÃO  AINDA  CONTRÁRIA  À 
JURISPRUDÊNCIA  PÁTRIA.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, 
DO CPC.
– Nega-se seguimento a recurso manifestadamente 
improcedente, bem como contrário ao entendimento 
uníssono  da  jurisprudência  pátria,  ante  a 
possibilidade de bloqueio de verbas públicas pelo não 
cumprimento de sentença judicial.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo Município 
de João Pessoa em face de interlocutória  que determinou o bloqueio   de 
numerário, no valor de duzentos e oito reais, em seu desfavor. 

Alega  o  Município  que,  pela  interlocutória  atacada,  o  Juízo 
determinou o sequestro da quantia acima, ao fundamento de que o agravante 
estaria  descumprindo  decisão  judicial,  que  determinou  o  fornecimento  de 
fraldas descartáveis ao agravado.

1



Sustenta  haver  sido  ofendido  o  devido  processo  legal,  no 
momento em que não foi intimado da decisão de sequestro.

Defende  que  não  houve  omissão  proposital  quanto  ao 
fornecimento de fraldas descartáveis, já que não teria sido intimado para se 
manifestar acerca de eventual descumprimento.

Pugna pela atribuição do efeito suspensivo ao presente recurso 
e,  enfim,  pelo  seu provimento,  vez  que entende ser  o  bloqueio  causa de 
impacto direto no orçamento público.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.

O recurso é manifestadamente improcedente, senão encontra-
se em confronto com a jurisprudência pátria.

O fato é que foi  prolatada sentença de procedência de ação 
ordinária,  ratificando  liminar  anteriormente  concedida,  no  sentido  de  ser 
fornecido medicamentos e fraldas ao Sr. Luiz Moisés do Nascimento. Com o 
trânsito em julgado daquela decisão, o Município foi intimado para, no prazo 
de 48 horas, cumprir a decisão, sob pena de bloqueio de verbas públicas, 
porém, tendo quedado-se inerte, não se manifestando no prazo concedido.

O  Ministério  Público  ofertou  parecer  favorável  ao  pleito,  no 
sentido de serem bloqueadas verbas públicas ao cumprimento da decisão 
fomentada.

Assim, conforme cópia da decisão atacada (fs. 151-153), bem 
como  cópia  do  parecer  de  fls.  148-150,  o  fato  do  Município  haver  sido 
condenado ao fornecimento de medicamentos e fraldas, bem como o fato de 
haver quedado-se inerte perante essa determinação,  restam, efetivamente, 
comprovados nos presentes autos.

Não há que se falar, portanto, em ofensa ao princípio do devido 
processo legal e ao da ampla defesa, já que tudo decorreu de uma sentença 
judicial,  ademais  com  oferta  de  prazo  ao  cumprimento  do  que  nela  fora 
determinado.
                        Ora, a questão gira em torno da possibilidade de bloqueio, ante 
a  inércia  do  Poder  Público  em  cumprir  determinação  judicial,  mais 
precisamente sentença legitimando direito de jurisdicionado ao recebimento 
de medicamentos e fraldas, dado ao seu precário estado de saúde.
                A jurisprudência discorre bem sobre isso, tendo o STJ assim 
decidido, senão vejamos.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO 
ESTADO.  DESCUMPRIMENTO  DA DECISÃO 
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JUDICIAL  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. MEDIDA 
EXECUTIVA.POSSIBILIDADE,  IN  CASU. 
PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º, DO CPC. 
ROL  EXEMPLIFICATIVO  DE  MEDIDAS. 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À  SAÚDE,  À 
VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
PRIMAZIA SOBRE  PRINCÍPIOS  DE  DIREITO 
FINANCEIRO  E  ADMINISTRATIVO.  NOVEL 
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.
1. O art.  461, §5.º do CPC, faz pressupor 
que o legislador, ao possibilitar ao juiz, de ofício 
ou  a  requerimento,  determinar  as  medidas 
assecuratórias como a "imposição de multa por 
tempo de atraso, busca e apreensão, remoção 
de pessoas e coisas, desfazimento de obras e 
impedimento de atividade nociva, se necessário 
com requisição de força policial", não o fez de 
forma  taxativa,  mas  sim  exemplificativa,  pelo 
que,  in  casu,  o  seqüestro  ou  bloqueio  da 
verba  necessária  ao  fornecimento  de 
medicamento,  objeto  da  tutela  deferida, 
providência excepcional adotada em face da 
urgência e imprescindibilidade da prestação 
dos  mesmos,  revela-se  medida  legítima, 
válida e razoável.
(...)
7.  In  casu,  a  decisão  ora  hostilizada  importa 
concessão do bloqueio de verba pública diante 
da  recusa  do  ora  recorrido  em  fornecer  o 
medicamento necessário à recorrente.
8. Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias 
de  pequeno  valor  podem  ser  pagas 
independentemente  de  precatório  e  a  fortiori 
serem, também, entregues, por ato de império 
do Poder Judiciário.
9. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1002335/RS, Rel. Ministro LUIZ  
FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
21/08/2008, DJe 22/09/2008)
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Neste sentido o TJRS:

RECURSO DE APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO 
E CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO DE GUAÍBA. 
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.  ECA. 
CIRURGIA.  DEVER  DO  ENTE  PÚBLICO, 
CONSOANTE  A  DISPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL  EXPRESSA  AO 
ASSEGURAR O DIREITO À VIDA E À SAÚDE 
COMO  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS,  DE 
ACORDO  COM  A  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA  (ART.  196  DA  CF/88). 
POSSIBILIDADE  DE  BLOQUEIO  DE 
VALORES  CONTRA  ENTE  PÚBLICO.  1.  A 
responsabilidade dos entes públicos é solidária, 
havendo a  exigência  de  atuação  integrada do 
poder  público  como  um  todo,  através  de  um 
Sistema Único de Saúde, para garantir a saúde 
de crianças e adolescentes, do qual decorre o 
direito ao fornecimento de exames, tratamentos 
e medicamentos. Incidência do art. 196 da CF e 
art.  11,  §2º,  do  ECA.  2.  Afinal,  a  prioridade 
estabelecida  pela  Lei  enseja  a 
responsabilização do Estado, sendo irrelevante 
a  alegação de escassez de recurso ou que o 
medicamento não é de sua responsabilidade, o 
que o obrigaria a atender a obrigação de fazer, 
ainda  que  obtida  sem  licitação,  em 
estabelecimento particular, a ser custeada pelo 
Estado.  RECURSO  DE  LIELEN  PROVIDO. 
RECURSO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº 
70048677900,  Sétima  Câmara  Cível, Tribunal 
de  Justiça  do RS,  Relator:  Roberto  Carvalho 
Fraga, Julgado em 24/10/2012)
(grifos nossos)

De  modo  que,  devido  à  circunstância  de  haver  sido 
regularmente intimado ao cumprimento da fomentada decisão, porém tendo 
quedado-se  inerte,  o  agravante,  em fornecer  os  medicamentos  e  fraudas 
concedidos por sentença; também, diante da legítima e legal possibilidade de 
bloqueio de verbas públicas nesse sentido, cai por terra o presente recurso de 
agravo de instrumento adentrado pela edilidade, em vista de descumprir  a 
sentença do Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital/PB. 
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O Município sequer faz prova do possível abalo que poderá 
sofrer  em seus cofres,  ante o  bloqueio do valor  de duzentos e oito  reais, 
constante na decisão atacada.

Ante  o  exposto,  forte  nas  razões  acima  e  sem maiores 
delongas,  NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO,  dada a sua manifesta  improcedência,  bem como por 
encontrar-se  em total  confronto  com a  jurisprudência  de  nossos  tribunais. 
Assim procedo, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Cível. 

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com o 
arquivamento dos presente autos, com as cautelas de estilo, diligências de 
praxe e comunicações necessárias.

P.I.
João Pessoa/PB, 08 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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